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Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais

Projeto de Lei nº 1302, de 2023
Relatório e Voto

De autoria da Deputada Paula da Bancada Feminista, e coautoria do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o Projeto de Lei em epígrafe “Autoriza o Poder Executivo a instituir ações para assegurar as condições necessárias às presenças de bebês e crianças em prédios públicos”.
A presente proposição esteve em pauta por 5 sessões, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu voto favorável do relator Deputado Jorge do Carmo, aprovado como Parecer nº 504, de 2024, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em seguida, foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciação de mérito, onde lhe foi designado o autor do presente relatório e voto como seu relator.
É o Relatório. 
Após minuciosa análise da matéria e considerando a relevância dos pontos apresentados, deve esta Comissão emitir parecer favorável à aprovação do referido Projeto de Lei.

A primeira infância, alvo dos cuidados do projeto, é o período crucial para o desenvolvimento dos seres humanos.
Este projeto, consoante a essa realidade, uma vez aprovado, demonstraria o compromisso do Estado com a primeira infância, seu empenho em garantir condições adequadas para o exercício da paternidade, o que ocorrerá em larga escala com as medidas práticas para acomodar com mais conforto e segurança a presença de bebês e crianças em prédios públicos, promovendo desta forma a valorização, a inclusão e o bem-estar das famílias. 
A disponibilidade de fraldários em banheiros masculinos e femininos em especial, proposta pelo projeto, é uma ideia admirável e representaria um avanço importante no propósito de assegurarmos, como Poder Público, que os cuidados com os bebês sejam compartilhados igualmente entre homens e mulheres.

Além disso, a criação de espaços para amamentação é importante para apoiar as mães que desejam continuar amamentando após o retorno ao trabalho, promovendo o vínculo mãe-bebê e contribuindo para o desenvolvimento saudável da criança.

A obrigatoriedade de espaços adequados para a presença de crianças, com berçários e áreas infantis seguras e estimulantes, refletiria o compromisso não apenas do Estado mas de toda a sociedade com o desenvolvimento integral das crianças.
Por se tratar de um projeto de caráter autorizativo, entendemos que os custos e benefícios da implementação das políticas propostas poderão ser devidamente analisados e sopesados pelo poder executivo, de modo a se acomodarem ao orçamento e não imporem ônus excessivos aos órgãos públicos e entidades parceiras sem maiores recursos. 
A aprovação deste projeto afigura-se-nos conveniente e oportuna para garantirmos um ambiente acolhedor e inclusivo à crianças nos prédios públicos, promovendo o bem-estar das famílias e o desenvolvimento saudável da primeira infância.

Portanto, considerando a relevância da matéria e os benefícios que sua aprovação trará para o aprimoramento das políticas públicas de atendimento à primeira infância em nosso Estado, manifesto voto favorável à aprovação, nesta Comissão, do Projeto de Lei nº 1302 de 2023.
Sala das Comissões, 10 de maio de 2024

Deputado Gil Diniz - PL
Relator
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